
Pedidos do recorrente 

— Anulação do relatório de avaliação do recorrente relativo 
a 2008; 

— Condenação da Comissão Europeia nas despesas. 

Recurso interposto em 10 de Setembro de 2010 — 
Scheefer/Parlamento 

(Processo F-75/10) 

(2010/C 301/103) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Séverine Scheefer (Luxemburgo, Luxemburgo) (Repre
sentante: C. L'Hote-Tissier, advogado) 

Recorrido: Parlamento Europeu 

Objecto e descrição do litígio 

Anulação das decisões do recorrido através das quais este se 
recusa a proferir uma decisão fundamentada quanto à situação 
jurídica da recorrente recusando, in fine, a requalificação do 
contrato de agente temporária da recorrente em contratação 
por tempo indeterminado, de acordo com o artigo 8. o , primeiro 
parágrafo, do ROA, bem como a reparação do prejuízo sofrido 
pela recorrente. 

Pedidos da recorrente 

— Suspenção da instância até ser proferida a decisão no pro
cesso F-105/09, actualmente pendente no Tribunal da Fun
ção Pública da União Europeia; 

— caso contrário, anulação das decisões de 11 de Fevereiro de 
2010 e de 10 de Junho de 2010, através das quais o Par
lamento recusou, remetendo simplesmente para a sua carta 
de 12 de Outubro de 2009, proferir uma decisão funda
mentada quanto à sua situação jurídica tendo recusado, in 
fine, apesar de duas renovações sucessivas, a requalificação 
do contrato de agente temporária da recorrente em contrato 
por tempo indeterminado; 

— anulação da decisão do Parlamento de 12 de Fevereiro 
de 2009; 

— anulação da decisão do Parlamento de 12 de Outubro 
de 2009; 

— anulação da qualificação jurídica do contrato inicial, bem 
como da data do seu termo, fixada em 31 de Março 
de 2009; 

— requalificação, consequentemente, da contratação da recor
rente numa contratação por tempo indeterminado; 

— reparar do prejuízo sofrido pela recorrente devido ao com
portamento do Parlamento; 

— a título subsidiário e se, por absurdo, o Tribunal concluísse 
que apesar da constituição de um contrato por tempo in
determinado a relação de trabalho tinha cessado — quod non 
— concessão de uma indemnização pela rescisão abusiva do 
vínculo contratual; 

— a título ainda mais subsidiário e se, por absurdo, o Tribunal 
concluísse que não era possível qualquer requalificação — 
quod non — concessão de uma indemnização pelo prejuízo 
sofrido pela recorrente devido ao comportamento ilícito do 
Parlamento Europeu; 

— reservar à recorrente de todos os eventuais e futuros direitos, 
créditos, acções e outros meios processuais, nomeadamente, 
condenação do Parlamento no pagamento da indemnização 
relativa ao prejuízo sofrido; 

— condenação do Parlamento Europeu nas despesas. 

Recurso interposto em 10 de Setembro de 2010 — Colart 
e o./Parlamento 

(Processo F-76/10) 

(2010/C 301/104) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Philippe Colart (Bastogne, Bélgica) e outros (Repre
sentante: C. Mourato, advogado) 

Recorrido: Parlamento Europeu 

Objecto e descrição do litígio 

Anulação das folhas de regularização dos vencimentos dos re
correntes, para o período decorrido entre Julho e Dezembro de 
2009, e das folhas de vencimento elaboradas desde 1 de Janeiro 
de 2010 no âmbito da adaptação anual das remunerações e 
pensões dos funcionários e outros agentes efectuada com base 
no Regulamento do Conselho (UE, Euratom) n. o 1296/2009, de 
23 de Dezembro de 2009.
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Pedidos dos recorrentes 

— Anulação das suas folhas de vencimento RG 2009 (retro
activos de adaptação de Julho a Dezembro de 2009), das 
suas folhas de vencimento de Janeiro de 2010, e das suas 
folhas de vencimento seguintes, na medida em que nelas é 
aplicada uma taxa de adaptação de 1,85 %, em vez de 
3,70 %, com base no Regulamento (UE, Euratom n. o 
1296/2009) do Conselho, de 23 de Dezembro de 2009, 
mantendo-se os efeitos dessas folhas até à adopção de novas 
folhas que procedam a uma aplicação correcta dos artigos 
65. o e 65. o -A do Estatuto, e dos artigos 1. o e 3. o , do anexo 
XI do Estatuto (versão 2010); 

— Condenação do Parlamento Europeu nas despesas. 

Recurso interposto em 13 de Setembro de 2010 — Arroyo 
Redondo/Comissão 

(Processo F-77/10) 

(2010/C 301/105) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Fernando Arroyo Redondo (Luxemburgo, Luxem
burgo) (representantes: E. Boigelot e S. Woog, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Objecto e descrição do litígio 

Anulação da decisão da recorrida de não incluir o nome do 
recorrente na lista de funcionários promovidos ao grau AD 10 a 
título do exercício de promoção de 2009. 

Pedidos do recorrente 

— Anulação da decisão da Comissão, publicada em 20 de 
Novembro de 2009, de não incluir o nome do recorrente 
na lista dos funcionários promovidos do grau AD 9 ao grau 
AD 10 a título do exercício de promoção de 2009; 

— como consequência dessa anulação, realização de uma nova 
análise comparativa dos méritos do recorrente e dos dos 
outros candidatos a título do exercício de promoção de 
2009 e atribuição ao recorrente da promoção ao grau AD 
10 com efeitos retroactivos a 1 de Março de 2009 e paga
mento de juros relativos aos retroactivos da remuneração à 
taxa fixada pelo Banco Central Europeu para as principais 
operações de refinanciamento, a partir de 1 de Março de 
2009, majorada de 2 pontos, sem no entanto pôr em causa 

a promoção dos outros funcionários promovidos e cujos 
nomes constam da lista publicada em 20 de Novembro 
de 2009; 

— condenação da Comissão Europeia nas despesas. 

Recurso interposto em 18 de Setembro de 2010 — Antelo 
Sanchez e o./Parlamento 

(Processo F-78/10) 

(2010/C 301/106) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrentes: Pilar Antelo Sanchez (Bruxelas, Bélgica) e outros 
(Representante: M. Casado García-Hirschfeld, advogado) 

Recorrido: Parlamento Europeu 

Objecto e descrição do litígio 

Anulação da decisão do recorrido, constante das folhas de ven
cimento dos recorrentes, de limitar a adaptação dos seus salários 
mensais, a partir de Julho de 2009, a um aumento de 1,85 % 
no âmbito da adaptação anual das remunerações e pensões dos 
funcionários e outros agentes, com base no Regulamento do 
Conselho (UE, Euratom) n. o 1296/2009, de 23 de Dezembro 
de 2009. 

Pedidos dos recorrentes 

— Anulação da decisão impugnada, na medida em que fixa a 
taxa de adaptação dos salários em 1,85 %, em aplicação do 
Regulamento (UE, Euratom) n. o 1296/2009, que adapta, 
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2009, as remunerações 
e as pensões dos funcionários e outros agentes da União 
Europeia, bem como os coeficientes de correcção aplicáveis 
a essas remunerações e pensões; 

— Concessão aos recorrentes de juros de mora, calculados em 
função da taxa fixada pelo Banco Central Europeu, devidos a 
título de todos os montantes correspondentes à diferença 
entre o salário que consta das folhas de vencimento a partir 
de Janeiro de 2010, e de regularização para o período de
corrido entre Julho e Dezembro de 2009, e o salário ao qual 
têm direito até à data da regularização tardia destes salários; 

— Condenação do Parlamento Europeu nas despesas.
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